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Figura 21. Mapa do PRODES para o ano 2006 (A). Mapa simulado com o AGROECO para 2006 (B). 
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A evolução do desmatamento do município de Lábrea até 2040, resultados dos cenários 

aplicados ao modelo AGROECO 

 
Os resultados obtidos para os diversos cenários no ano 2040 diferem de maneira em que 

as áreas de desmatamento acumulado são diferentes para todos os cenários propostos. O que 

explica essa variação da área acumulada é que a taxa de desmatamento anual bruta difere no 

tempo para cada cenário.  

 

 
Figura 22. Áreas de desmatamento acumulado em km2 evoluindo entre 2007 e 2040 para 

todos os cenários simulados. 

 

Primeiramente, foi analisado o efeito da criação das áreas protegidas, ou seja, a influência 

da mudança de política pública no desmatamento futuro da região de Lábrea em 2040, a partir 

de uma comparação dos resultados obtidos para os cenários em 2040. Posteriormente, foram 

comparadas as projeções futuras do desmatamento dos diferentes cenários enquanto a parte 

metodológica desenvolvida neste trabalho que inclui uma distribuição dos pesos de evidência 

dentro da área protegida e a utilização de pesos de evidência para as áreas de entorno das 

áreas protegidas.  
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Tabela 2. Áreas de desmatamento acumulado em km2 em 2040 para todos os cenários 

simulados.  

 

Cenários  Cen-I-1 Cen-II-1 Cen-I-2 Cen-II-2 Cen-I-3 Cen-II-3 Cen-I-4 Cen-II-4
Área desmatada total 57753,7 56306,7 53460,5 50864,5 55699,5 56179,7 51627,5 51470,2
 

 

 
Figura 23. Taxa anual de desmatamento em km2. ano-1 evoluindo entre 2007 e 2040 para 

todos os cenários simulados.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário BAU-1. Esse cenário considera pesos de 

evidência homogêneos das áreas protegidas e não considera as áreas protegidas recém criadas.  
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Figura 25. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário BAU-2. Esse cenário considera pesos de 

evidência gradualmente distribuídos dentro das áreas protegidas e não considera as áreas protegidas recém criadas.  
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Figura 26. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário BAU-3. Esse cenário considera pesos de 

evidência homogêneos para áreas protegidas, pesos de evidência das áreas de amortecimento e não considera as áreas protegidas recém criadas.  
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Figura 27. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário BAU-4. Esse cenário considera pesos de 

evidência gradualmente distribuídos dentro das áreas protegidas, pesos de evidência das áreas de amortecimento e não considera as áreas protegidas recém criadas. 
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Figura 28. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário GOV-1. Esse cenário considera pesos de 

evidência homogêneos das áreas protegidas e considera as áreas protegidas recém criadas. 
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Figura 29. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário GOV-2. Esse cenário considera pesos de 

evidência gradualmente distribuídos dentro das áreas protegidas e considera as áreas protegidas recém criadas. 
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Figura 30. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário GOV-3. Esse cenário considera pesos de 

evidência homogêneos para áreas protegidas, pesos de evidência das áreas de amortecimento e considera as áreas protegidas recém criadas. 
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Figura 31. Mapa de uso/cobertura da terra apresentando o desmatamento do município de Lábrea em 2040 do cenário GOV-4. Esse cenário considera pesos de 

evidência gradualmente distribuídos dentro das áreas protegidas, pesos de evidência das áreas de amortecimento e considera as áreas protegidas recém criadas. 



 

Efeito da criação das áreas protegidas da ALAP no desmatamento da região de Lábrea em 

2040 

Considerando a recente criação das áreas protegidas, que apresentam um tamanho 

considerável, a porcentagem da área de estudo sob proteção ambiental passou de 38,9 % da 

área de estudo a 84,7% entre os dois grupos de cenários (Figura 32). A superfície de terras 

indígenas ficou constante, são as superfícies de unidades de uso sustentável e de proteção 

integral que aumentaram consideravelmente sendo que somente as unidades federais 

contribuíram a esse aumento. Também, na área de estudo, o Parque Nacional do Mapinguari 

foi a única área de proteção integral recém criada. Por outro lado, várias unidades de uso 

sustentável foram recém criadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32. Porcentagem da área de estudo coberta por áreas protegidas segundo o grupo de 

cenários. 

 

 O cenário GOV- 1 que correspondente ao cenário BAU-1 com a criação das recentes 

áreas protegidas apresentou uma área de desmatamento acumulado total inferior àquela do 

cenário BAU I-1. A criação das recentes áreas protegidas reduziu a área de desmatamento 

acumulado em 2,6 % (1.447 km2), considerando a área desmatada do cenário BAU-1. O 

cenário GOV-2, que incluiu a criação das recentes áreas protegidas, apresentou também uma 

área desmatada inferior àquela do cenário BAU-2, que não considerou a recente criação das 

áreas protegidas. Neste caso, a área desmatada foi diminuída em 5,1% (2.596 km2). No caso 

dos cenários BAU-3 e GOV-3, a área desmatada ficou dessa vez maior no cenário GOV-3 do 

que no cenário BAU-3, ou seja, a área desmatada ficou maior considerando a criação das 

áreas protegidas. Entretanto, a diferença entre as áreas de desmatamento acumulado é muito 

pequena sendo que o cenário GOV-3 apresentou 0,85 % (480 km2) mais desmatamento do 
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que o cenário BAU-3. Essa diferença parece estar relacionada com o efeito produzido pela 

combinação das ferramentas metodológicas: pesos de evidência homogêneos com pesos de 

evidência das áreas de entorno. As áreas de entorno das recentes áreas protegidas teriam 

atraído o desmatamento nos seus limites e conseqüentemente aumentado o desmatamento em 

áreas próximas a elas, nas áreas protegidas e áreas fora destas. O efeito metodológico é 

discutido mais detalhadamente nas próximas seções. O cenário GOV-4, por sua vez, apresenta 

uma superfície desmatada inferior àquela do cenário BAU-4. Porém, nesse caso, a criação das 

áreas protegidas foi pouca eficiente, sendo que reduziu a área total de desmatamento 

acumulado em 0,30 % em relação à área desmatada do cenário BAU-4 (157 km2). Assim, 

apesar do cenário 3, a criação das quatro áreas protegidas tem diminuído a quantidade de 

mudanças até 2040 e diminuído a taxa bruta anual de desmatamento (Figuras 22 e 23). Se a 

taxa bruta foi reduzida com a criação das áreas protegidas, isso explica que a criação teve um 

efeito positivo na diminuição da taxa de desmatamento. Assim, não houve só um simples 

deslocamento do desmatamento para outras áreas da área de estudo (efeito de vazamento), 

entretanto, as recentes áreas protegidas tiveram um leve efeito inibidor ao avanço do 

desmatamento. Conseqüentemente, uma questão importante é de saber quais foram as 

trajetórias do desmatamento dentro dos limites das recentes áreas protegidas considerando ou 

não a sua criação. Com as simulações realizadas, é possível comparar, entre os dois grupos de 

cenários, a distribuição do desmatamento de 2040 dentro das áreas protegidas recém criadas. 

A Figura 33 apresenta a quantidade de desmatamento (em km2) dentro dos polígonos das 

áreas protegidas recém criadas considerando, ou não, a criação dessas últimas. Os cenários do 

primeiro grupo (Business As Usual) apresentaram quantidades de desmatamento acumulado 

dentro das áreas protegidas recém criadas superiores àquelas obtidas para os cenários do 

segundo grupo (Governança). A quantidade total é a soma do desmatamento dentro dos 

polígonos das unidades de uso sustentável e de proteção integral. No grupo Business As 

Usual, as áreas desmatadas eram maiores dentro da unidade de proteção integral do que 

dentro das unidades de uso sustentável. Quando são consideradas as áreas protegidas recém 

criadas, nos cenários de Governança, a área desmatada aumentou dentro das unidades de uso 

sustentável e diminuiu consideravelmente dentro da unidade de proteção integral. Assim, com 

a recente criação das áreas protegidas, uma parte do desmatamento que ocorria dentro da 

unidade de proteção integral se deslocou para dentro das unidades de uso sustentável.  
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Figura 33. Área desmatada (em km2) em 2040 dentro dos limites das unidades de 

conservação recém criadas: dentro das unidades de uso sustentável e dentro da unidade de 

proteção integral. Os cenários do grupo I (Business As Usual) não consideram a recente 

criação das áreas protegidas e os cenários do grupo II (Governança) consideram a recente 

criação das áreas protegidas. 

 

A diminuição do desmatamento dentro da unidade de proteção integral representa a 

diminuição do desmatamento dentro do Parque Nacional do Mapinguari (Figuras 24 até 31). 

A diminuição da área desmatada pode ser explicada pela alta resistência do novo Parque 

Nacional ao avanço do desmatamento dentro dos seus limites. Conforme os pesos de 

evidência encontrados em áreas adjacentes, as unidades de proteção integral federais foram as 

mais resistentes ao desmatamento (peso evidência de -4,45, e pesos declinando abruptamente 

com a distância euclidiana interna, ver Capítulo I). Nessa modelagem, o desmatamento tende 

a se localizar em células de maior probabilidade de ocorrência de desmatamento. As unidades 

de uso sustentável, por exemplo, são mais vulneráveis ao avanço do desmatamento dentro dos 

seus limites do que àquelas de proteção integral. Dessa forma, o desmatamento que ocorria 

dentro do Parque Nacional do Mapinguari, sem considerar a sua criação, se deslocou dentro 

das unidades de uso sustentável como é o caso da Floresta Nacional do Iquiri e a Reserva 

Extrativista do Ituxi quando foi considerada a sua criação.  

Quando foi considerada a recente criação das áreas protegidas da ALAP, o percentual de 

área desmatada dentro das áreas protegidas diminuiu. Entretanto, o percentual do 

desmatamento total (da área de estudo) aumentou dentro das áreas protegidas (Figura 34).  

 

 



101 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 34. Percentual de área desmatada das áreas protegidas (azul) e percentual do 

desmatamento total (da área de estudo) dentro das áreas protegidas (vermelho) em 2040. Os 

cenários do grupo I (Business As Usual) não consideram a recente criação das áreas 

protegidas e os cenários do grupo II (Governança) consideram a recente criação das áreas 

protegidas. 

 

O que explica esse fenômeno é que a superfície de áreas protegidas aumentou 

consideravelmente entre os dois grupos de cenários (Figura 32) o que reduziu as áreas livres 

disponíveis para serem desmatadas, passando de 61 % da área de estudo a 15 %. Assim nos 

cenários do grupo Governança, o desmatamento teve a tendência de ocorrer em áreas 

protegidas porque havia menos áreas livres sem proteção na área de estudo, o que aumentou o 

percentual do desmatamento total dentro das áreas protegidas.  

Em síntese, a criação das áreas protegidas foi pouca eficiente na medida em que reduziu 

levemente a quantidade total de desmatamento acumulado em 2040 da área de estudo e 

também. Portanto, houve um deslocamento do desmatamento, mas não houve vazamento, 

uma vez que a área desmatada total diminuiu no segundo grupo de cenários.  

 

Influência da distribuição dos pesos de evidência dentro das áreas protegidas e da utilização 

de pesos específicos às áreas de amortecimento no desmatamento da região de Lábrea em 

2040.   

Ao contrário da dupla de cenários 1 (BAU-1 e GOV-1), os cenários BAU-2 e GOV-2 

utilizaram pesos de evidência gradualmente distribuídos em relação à distância euclidiana 



102 
 

 

interna das áreas protegidas. Em média, de 57.030 km2 desmatados para a primeira dupla de 

cenários, passou a 52.162 km2 na segunda dupla de cenários. Mais precisamente, comparado 

ao cenário BAU-1, a área desmatada em 2040 do cenário BAU-2 diminuiu em 7,43 % (4.293 

km2). Quando comparado ao cenário GOV-1, a área desmatada em 2040 do cenário GOV-2 

diminuiu em 9,67 % (5.442 km2). Considerando um efeito inibidor ao desmatamento 

evoluindo com a distância interna das áreas protegidas, houve uma diminuição da área 

desmatada total, assim como, uma diminuição das taxas brutas anuais de desmatamento em 

comparação da primeira dupla de cenários que incluíam pesos de evidência homogeneamente 

distribuídos.  

Os cenários 3 e 4 dos dois grupos de cenários (BAU-3, GOV-3, BAU-4 e GOV-4) 

consideraram pesos de evidência específicos para as áreas de amortecimento (áreas de entorno 

de 10 km ao redor das áreas protegidas), e isso foi feito para categorias de uso associadas à 

esfera administrativa. Entre estes cenários, os cenários BAU-3 e GOV-3, além de considerar 

pesos de evidência específicos para as áreas de amortecimento, utilizaram pesos de evidência 

homogeneamente distribuídos nas áreas protegidas. A área de desmatamento acumulado 

obtida para essa dupla de cenários foi inferior àquela obtida para a dupla de cenários BAU-1 e 

GOV-1 (57.030 km2) com uma média de 55.939 km2. O cenário BAU-3 apresentou uma 

redução de 3,56% (2.054 km2) da sua área desmatada em 2040 em relação àquela obtida para 

o cenário BAU-1. Comparado ao cenário GOV-1, a área desmatada em 2040 do cenário 

GOV-3 foi reduzida em 0,23% (127 km2). Assim, considerando os pesos de evidência das 

áreas de entorno e pesos de evidência homogêneos nas áreas protegidas, houve uma leve 

diminuição do desmatamento acumulado em 2040 em relação à simples consideração de 

pesos de evidência homogêneos. Finalmente, os cenários BAU-4 e GOV-4 utilizaram pesos 

de evidência gradualmente distribuídos em relação à distância interna das áreas protegidas 

além de considerar pesos de evidência para as áreas de entorno ao redor das áreas protegidas. 

A dupla de cenários 4 apresentou uma área desmatada média de 51.548 km2, levemente 

inferior àquela obtida para a dupla BAU-2 e GOV-2 (52.262 km2). Quando detalhamos a 

análise, o cenário BAU-4 apresentou uma redução de 3,43% (1.833 km2) da sua área 

desmatada em 2040 em relação àquela obtida para o cenário BAU-2. Ao contrário, o cenário 

GOV-4 apresentou um leve aumento de 1,19% (605 km2) da sua área desmatada em 2040 em 

relação àquela obtida para o cenário GOV-2. Nesse caso, o efeito provocado pela utilização 

de pesos de evidência das áreas de entorno foi diferente nos dois grupos de cenários. A 

combinação de pesos de evidência das áreas protegidas com os das áreas de entorno teve mais 



103 
 

 

efeito na redução do desmatamento acumulado para o grupo BAU do que o grupo GOV que 

considera a recente criação das áreas protegidas. 

Posteriormente, para diferenciar a distribuição espacial do desmatamento dos cenários 

que consideram pesos de evidência para áreas de entorno daqueles que não os consideram, foi 

comparada a quantidade de desmatamento dentro das áreas de entorno das áreas protegidas 

entre os cenários simulados. Com a utilização de pesos de evidência para as áreas de entorno 

de 10 km (buffers) das áreas protegidas, pode-ser observado que estas foram mais desmatadas 

em 2040 do que para os cenários que não as consideram. Conforme a Tabela 3, podemos 

observar que o percentual do desmatamento total dentro das áreas de entorno das áreas 

protegidas foi mais elevado para os cenários 3 e 4 dos dois grupos de cenários do que para os 

cenários 1 e 2, que não incluem essa variável. A única exceção a essa constatação é a 

categoria de unidade de proteção integral federal, que apresenta um percentual de 

desmatamento total menor na sua área de entorno quando considerada a variável “área de 

entorno”. Portanto, a distribuição do desmatamento dentro das áreas de entorno das áreas 

protegidas é relacionada com o valor dos pesos de evidência destas e das áreas fora destas, 

consideradas “livres”, calculados na parte Sudoeste do Arco do Desmatamento. O peso de 

evidência ficou geralmente maior para as áreas de entorno das áreas protegidas do que para 

aquelas localizadas fora deste limite, apesar das unidades federais, das quais, aquelas de 

proteção integral apresentaram os pesos de evidência mais negativos. Esses pesos de 

evidência podem ser encontrados no capítulo I.  

 

Tabela 3. Percentuais do desmatamento total dentro das áreas de entorno de 10 km das áreas 

protegidas segundo a categoria de uso associado à esfera administrativa da área protegida em 

2040. Os cenários do grupo I (Business As Usual) não consideram a recente criação das áreas 

protegidas e os cenários do grupo II (Governança) consideram a recente criação das áreas 

protegidas. 

 

 

 

 

 

 

Também, uma questão importante é saber qual foi o impacto do aumento do desmatamento 

dentro das áreas de entorno sobre o desmatamento dentro das áreas protegidas. A partir da 

Cenários Cen-I-1 Cen-I-2 Cen-I-3 Cen-I-4 Cen-II-1 Cen-II-2 Cen-II-3 Cen-II-4 
UCUS Estaduais  13,8 14,1 15,8 16,2 13,6 14,4 14,9 15,6 
UCUS Federais 5,0 5,0 5,5 5,5 18,0 16,3 18,1 17,6 
UCPI Estaduais 2,1 2,1 2,3 2,4 1,5 2,0 1,7 2,0 
UCPI Federais 1,1 1,2 0,95 1,1 9,9 10,1 8,4 9,3 
TI 12,5 12,6 16,2 14,7 13,8 13,2 15,8 14,2 
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Tabela 4, é possível comparar os percentuais do desmatamento total dentro de cada categoria 

de área protegida. Resultados diferentes foram obtidos entre os dois grupos de cenários. 

Portanto, para os cenários do grupo Business As Usual, considerando a variável suplementar 

“áreas de entorno” e seu peso de evidência correspondente, houve como conseqüência, um 

aumento do percentual do desmatamento total dentro dos limites das áreas protegidas. A única 

exceção foi para as UCPI federais entre os cenários BAU-I e BAU-3, no qual o percentual de 

desmatamento total diminuiu em 0,01 %. Entretanto, houve um leve aumento do percentual 

de desmatamento total dentro das áreas de UCPI federais entre os cenários BAU-2 e BAU-4 

(de 0, 05 % a 0, 06 %). Nos cenários Business As Usual, havia somente uma área protegida de 

categoria UCPI federais na área de estudo: a ESEC do Cuniã (Estação Ecológica). Esta área é 

contígua a uma UCUS estadual: FLORSU do Rio Madeira (Floresta de Rendimento 

Sustentável). A área de entorno da UCUS estadual contém uma parte que se intersecta com a 

UCPI federal. Quando foram considerados pesos de evidência graduais para as áreas 

protegidas, a UUS estadual circunvizinha foi mais desmatada dentro dos seus limites e na sua 

área de entorno, o que provocou um aumento de desmatamento na área intersectada com a 

UCPI federal. Portanto, o desmatamento foi atraído nessa interseção devido ao peso de 

evidência da área de entorno da UUS estadual e não ao peso de evidência da área de entorno 

da UCPI federal, que apresenta o peso de evidência mais negativo da sua área de entorno (-

0,69). Esse caso é pouco representativo considerando que tinha somente uma UCPI federal no 

primeiro grupo de cenários. Entretanto, um aspecto interessante que se destaca é a influência 

de áreas protegidas vizinhas que podem, por sua vulnerabilidade, direcionar desmatamento 

dentro de áreas protegidas circunvizinhas.  

 

Tabela 4. Percentuais do desmatamento total dentro das áreas protegidas segundo a sua 

categoria de uso e esfera administrativa para cada cenário simulando o desmatamento até 

2040. Os cenários do grupo I (Business As Usual) não consideram a recente criação das áreas 

protegidas e os cenários do grupo II (Governança) consideram a recente criação das áreas 

protegidas. 

 

 

 

 

 

 

Cenários Cen-I-1 Cen-I-2 Cen-I-3 Cen-I-4 Cen-II-1 Cen-II-2 Cen-II-3 Cen-II-4
UCUS Estaduais  7,0 8,2 9,3 9,7 10,1 10,6 9,2 9,7
UCUS Federais 2,4 1,8 2,9 2,3 10,8 8,0 9,5 6,9
UCPI Estaduais 0,6 0,3 0,8 0,5 0,8 0,5 0,6 0,4
UCPI Federais 0,03 0,05 0,02 0,06 0,22 0,74 0,19 0,61
TI 2,8 1,2 3,6 1,4 4,6 1,5 3,9 1,4
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No segundo grupo de cenários (Governança), a situação é diferente porque, quando foi 

considerada adicionalmente a variável “áreas de entorno”, esta provocou uma diminuição do 

percentual do desmatamento total dentro dos limites de todas as unidades de conservação. 

Uma das razões que pode explicar essa situação está relacionada ao tamanho das áreas 

protegidas recém criadas. Portanto, estas apresentam um tamanho considerável, como pode 

ser visto nos mapas das Figuras 24 até 31. Assim, as áreas de entorno de 10 km dessas áreas 

apresentam também uma área grande. No primeiro grupo de cenários, as áreas protegidas 

apresentam um tamanho bem inferior e conseqüentemente, suas áreas de entorno também. 

Assim, as áreas de entorno das áreas protegidas do primeiro grupo são facilmente desmatadas 

e em decorrência disto, o modelo continua distribuindo o desmatamento dentro das próprias 

áreas protegidas. No segundo grupo de cenários, as áreas de entorno das áreas protegidas 

recém criadas modificaram a distribuição do desmatamento dentro das áreas protegidas. As 

áreas de entorno das unidades uso sustentável federais peculiarmente, foram muito 

desmatadas e conseqüentemente, a quantidade de desmatamento no interior delas diminuiu 

entre os cenários GOV-I e GOV-3 e entre os cenários GOV-2 e GOV-4 como pode ser 

observado no mapa das Figuras 28, 29, 30 e 31.  

 

Discussão 
 
Efeito das políticas públicas  

Na modelagem realizada neste estudo, foi comparado o efeito produzido pela criação de 

áreas protegidas, além de considerar, mudanças metodológicas relacionadas à utilização de 

pesos de evidência para as áreas protegidas (homogêneos ou gradualmente distribuídos) e 

pesos de evidência para as áreas de entorno das áreas protegidas. A criação de áreas 

protegidas foi pouca eficiente, sendo que as áreas desmatadas dos cenários Business As Usual 

foram levemente superiores àquelas obtidas para os cenários de Governança em 2040. O 

efeito provocado pela criação das áreas protegidas foi mais importante quando foram 

utilizados pesos de evidência gradualmente distribuídos na área protegida. Quando foi 

considerada a mais a variável “áreas de entorno das áreas protegidas”, o efeito produzido foi 

menos importante. Assim, pode-se questionar se a atração causada pelas áreas de entorno ao 

desmatamento representará mais realistamente a futura distribuição do desmatamento da 

região de Lábrea ou não. Como observado nos cenários usando pesos de evidência nas áreas 

de entorno (I-4 e II-4), com seus valores elevados em relação aquele das áreas livres, o 

desmatamento acaba sendo concentrado ao redor das áreas protegidas em vez de desmatar 
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preferencialmente as áreas livres. Essa distribuição não parece muita realista. Esta seria uma 

conseqüência dos anos utilizados para calibrar o modelo, que correspondem a um período 

recente (2000-2007), quando áreas longes das reservas em Rondônia já se encontravam em 

estágio de desmatamento avançado, e, portanto com pouco incremento anual por falta de 

floresta disponível para desmatar, comparado com as áreas em uma faixa de 10 km ao redor 

das reservas.  

Portanto, foi considerado o cenário II-2, incluindo pesos de evidência evoluindo com a 

distância euclidiana interna, como o cenário mais realista. Nesse caso, o cenário extremo, 

menos realista seria o cenário I-2 que não considera a criação das áreas protegidas de 2008. 

Quando foram comparados os dois cenários extremos, a diferença entre as áreas de 

desmatamento acumulado em 2040 foi de 5,1 % (2.596 km2). Se esse caso for o mais 

esperado, as áreas protegidas terão inibido levemente o desmatamento da região, e poderão 

ser consideradas pouco eficientes. 

 

Os pesos de evidência e a distribuição espacial do desmatamento dentro das áreas protegidas 

Em relação à utilização de pesos de evidência homogêneos ou gradualmente distribuídos 

dentro das áreas protegidas, diferentes formas geométricas de distribuição do desmatamento 

foram obtidas entre os cenários. Primeiramente, com a utilização de pesos de evidência 

homogeneamente distribuídos dentro das áreas protegidas, considerando que a probabilidade 

de desmatar a área protegida é a mesma desde os limites exteriores desta até seu centróide, 

pode-ser visto nos mapas de saída (Figuras 24 a 31) que a distribuição espacial do 

desmatamento é bastante espalhada dentro das áreas protegidas. Esses resultados são pouco 

prováveis quando a área protegida não é inicialmente desmatada porque desmatar dentro de 

uma área protegida apresenta um risco considerável aos infratores. Portanto, um agente que 

pretende desmatar uma área e construir uma estrada dentro de uma área protegida aumenta 

seu risco de ser controlado por um órgão federal ou estadual e perder todos os investimentos 

colocados na construção dessa estrada. Desmatar no centro de uma área protegida não parece 

ser realista nesse caso, e ainda menos para grandes áreas protegidas. Entretanto, fica provável 

que áreas vulneráveis ao desmatamento sejam completamente desmatadas, de maneira 

espalhada dentro de seus limites. Como foi discutido no capítulo I, áreas de uso sustentável 

estaduais de Rondônia, por exemplo, já foram muito deterioradas, apresentando até um 

percentual de desmatamento de mais de 60% para algumas delas, devido ao seu pequeno 

tamanho e à falta de monitoramento e gestão. Também, se já havia anteriormente 

desmatamento dentro da área protegida, como é o caso das unidades de uso sustentável na 
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fronteira de Lábrea com Rondônia, outras variáveis, como a distância às estradas não 

pavimentadas ou a distância ao desmatamento, poderão ter mais influência na probabilidade 

de ocorrer desmatamento dentro da área protegida do que o próprio peso de evidência da área 

protegida. Nesse caso, o desmatamento poderá aparecer naturalmente espalhado. É importante 

ressaltar que a influência das variáveis proximais sobre o desmatamento não é o resultado da 

ação de cada uma individualmente, senão a complexa relação de diversos fatores e variáveis.  

Quando se utilizou pesos de evidência gradualmente distribuídos dentro das áreas 

protegidas, notamos que as áreas protegidas foram menos desmatadas. Também, a 

distribuição espacial do desmatamento é diferente, de tal modo que o desmatamento avança a 

partir das bordas exteriores das áreas de proteção. Esse padrão é o mais comum quando as 

áreas protegidas ainda não estão desmatadas. Os agentes exteriores desmatam pedaços de 

borda das áreas protegidas e se estendem dessa maneira. Uma das desvantagens desse método 

é a forma muito geométrica do avanço do desmatamento, pois, o desmatamento ocorre 

primeiramente nos anéis com probabilidade mais alta, para depois continuar seu avanço 

concentricamente em anéis de probabilidade mais baixa, segundo o gradiente de distância 

euclidiana no interior da área protegida. Foi observado nos cenários BAU-2, BAU-4, GOV-2 

e GOV-4 que as unidades de uso sustentável na fronteira de Lábrea (Amazonas) e de 

Rondônia, que já estavam desmatadas parcialmente anteriormente ao primeiro ano de 

simulação, foram completamente desmatadas mesmo com a utilização de pesos gradualmente 

distribuídos em relação ao gradiente de distância. Dois fatores podem explicitar essa situação. 

Primeiramente, essas unidades estão muito próximas às estradas pavimentadas e já existia 

muito desmatamento dentro dos seus limites sob forma de grandes pastos, como foi observado 

durante o trabalho de campo. Também, como o tamanho das áreas protegidas é bastante 

pequeno, a distância euclidiana interna não é muito elevada, assim, as probabilidades são 

maiores como pode ser observado na curvas de tendência do peso de evidência em relação à 

distância euclidiana interna, obtidas no capítulo I. As terras indígenas, que apresentaram uma 

queda maior do seu peso de evidência em relação à distância euclidiana interna, foram pouco 

desmatadas dentro dos seus limites. 

 

Utilização de pesos de evidência específicos às áreas de entorno das áreas protegidas 

Neste estudo, quatro cenários foram simulados com o objetivo de avaliar o padrão de 

desmatamento em função da utilização dos pesos de evidência associados à variável "áreas de 

amortecimento". Nos cenários que incluíram essas variáveis, as áreas de entorno foram mais 

desmatadas do que nos cenários que não as incluem. A atração do desmatamento dentro dos 
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limites das áreas de entorno é função dos valores de pesos de evidência atribuídos às mesmas, 

para categorias de uso associadas à esfera administrativa. As áreas de entorno das terras 

indígenas apresentaram o maior peso de evidência, e, portanto, foram as mais desmatadas, 

evidenciando um padrão de desmatamento aos seus redores.  

Os valores dos pesos de evidência específicos para este estudo foram obtidos com base 

nos dados disponíveis do PRODES3 entre 2000-2007 na região Sudoeste do Arco do 

Desmatamento (fase de calibração). Os resultados obtidos indicaram que, em geral, os valores 

dos pesos de evidência foram maiores nas áreas de entorno às áreas protegidas do que aquelas 

fora deste limite (áreas livres). Isto possivelmente se deve ao fato de que, no ano de 2000 

(início da calibração do modelo) já havia um percentual de áreas desmatadas elevado na 

região fora do entorno das áreas protegidas (áreas livres), e assim induzindo a menores 

valores de peso de evidência para estas áreas do que nas áreas de entorno. Portanto, o cálculo 

de pesos de evidência não considerou as mudanças de uso da terra que ocorreram 

anteriormente ao período utilizado. A obtenção dos valores dos pesos de evidência com longa 

série de dados (períodos anteriores a 2000) com menor percentual de desmatamento das áreas 

livres, possivelmente poderia resultar em maiores valores de pesos de evidência para as áreas 

livres. Soares-Filho e Dietzsch (2008) reportaram que as áreas protegidas reduziram o 

desmatamento a seu redor, ou seja, que o peso de evidência das áreas de entorno foi inferior 

daquele calculado para as áreas “livres”. Os resultados dos autores divergiram daqueles 

obtidos neste estudo. Essa diferença pode ser atribuída à extensão espacial da área de estudo 

dos autores, a qual foi aplicada em toda a Amazônia Legal. Vale salientar que em seus 

cálculos foram utilizadas 520 áreas protegidas entre o período 2002-2007, e, portanto, não 

diferenciaram as áreas protegidas próximas ao Arco do Desmatamento daquelas situadas 

longe de sua dinâmica, como é o caso específico do presente estudo.  

 

A Modelagem e suas limitações  

Quando são analisados resultados de qualquer exercício de modelagem da dinâmica de 

uso e cobertura da terra, se deve guardar em mente o caráter falível das predições ambientais 

que são feitas. O modelo é uma simplificação da realidade, extremamente complexa, assim, 

sempre estará sujeito a erros. Entretanto, a modelagem espacial de uso da terra, como é feita 

nesse estudo a partir do programa computacional DINAMICA-EGO é muito importante para 

                                                 
3 Os dados do PRODES são disponíveis para o período 1997-2007, no entanto, os anos 1998 e 1999 não são 
disponíveis. Não foram analisados os pesos de evidência entre 1997 e 2000 porque neste estudo foram 
considerados passos anuais, entre dois anos consecutivos, no cálculo de médias dos pesos de evidência.  
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visualizar eventuais impactos ambientais positivos ou negativos que poderiam ser causados no 

futuro de uma paisagem em estudo. Neste estudo, foi possível visualizar cenários futuros 

relacionados com a criação de áreas protegidas no município de Lábrea. Portanto, o modelo 

utilizado, AGROECO foi capaz de simular o desmatamento até o ano 2040 e representar o 

efeito causado pela criação das recentes áreas protegidas na trajetória do desmatamento de 

Lábrea. As novas ferramentas espaciais utilizadas modificaram a distribuição do 

desmatamento dentro das áreas protegidas, tanto por sua quantidade do que por sua 

distribuição espacial.  

O modelo AGROECO tem a capacidade de regular a quantidade de floresta acessível em 

função de variáveis espaciais como a extensão da rede rodoviária, ou do mapa de fricção e 

atratividade como foi já explicitado na parte metodológica. Mesmo com a utilização de uma 

taxa de desmatamento líquida constante de entrada, a taxa bruta de desmatamento simulada 

varia em relação a essas variáveis espaciais. Entretanto, na realidade, a taxa anual líquida de 

desmatamento varia devido a forças oriundas de diversas escalas, sendo, sociais, políticas ou 

econômicas. Para considerar essas forças direcionadoras, deveriam ser agregadas neste 

estudo, abordagem local (bottom up) e nacional (top down) e considerar, por exemplo, os 

efeitos macro-econômicos que determinam a demanda para os produtos obtidos em 

decorrência do desmatamento e os papéis importantes de vários grupos de atores. Dentre eles, 

incluem “grileiros” (os grandes apropriadores ilegais de terra), grandes investidores legais 

(i.e., agroindústria de soja e grandes pecuaristas) e grandes investidores ilegais (i.e., lavadores 

de dinheiro com renda de tráfico de drogas, corrupção, sonegação tributária e outras fontes 

ilegais), além da exploração madeireira e da migração entre estados. Assim, seria interessante 

adicionar futuramente a nossa modelagem espacial, uma modelagem não espacial integrando 

variáveis de diferentes escalas que influenciariam a taxa de desmatamento da região de 

Lábrea.  

Sendo que este estudo se interessou em modelar o efeito produzido pela criação de áreas 

protegidas, um modelo não espacial desenvolvido no VENSIM especificamente para áreas 

protegidas, poderia integrar outras variáveis tais como: grau de implementação, 

financiamento, controle e fiscalização, que influenciam direitamente a vulnerabilidade das 

áreas protegidas ao desmatamento e melhorando assim, a confiabilidade da modelagem. Um 

estudo de Bruner et al. (2001), que se interessou em avaliar a efetividade de parques em 

proteger a biodiversidade, mostrou que esta efetividade era correlacionada com vários fatores, 

tais como, a prevenção de atividades ilegais dentro da área protegida, o número de guardas, o 

grau de demarcação das áreas protegidas. Esse tipo de trabalho poderia ser feito na região de 
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estudo e tentar encontrar fatores e variáveis que poderiam ser modelados de maneira não-

espacial. 

 

Conclusão 
 

Este estudo sugere que a recente criação das áreas protegidas federais será pouco eficiente 

para conter o avanço atual do desmatamento na região de Lábrea até o ano 2040. Comparada 

aos cenários do primeiro grupo (Business As Usual), a maioria dos cenários correspondentes 

do segundo grupo (Governança) que incluem a recente criação das áreas protegidas, mostrou 

áreas de desmatamento acumulado levemente inferiores em 2040. Além do efeito provocado 

pelas políticas públicas, um dos objetivos deste trabalho foi de simular com mais realismo a 

efetividade futura exercida pelas áreas protegidas. Para isso, foram utilizadas diferentes 

ferramentas metodológicas relacionadas com pesos de evidência de áreas protegidas e das 

suas áreas de entorno. Uma dessas ferramentas são pesos evidência homogeneamente 

distribuídos ou gradualmente distribuídos nas áreas protegidas. A segunda ferramenta são 

pesos de evidência específicos às áreas de entorno de áreas protegidas. Combinando essas 

ferramentas, foram obtidas respostas diferentes em termos de quantidade e distribuição 

espacial do desmatamento na área de Lábrea em 2040. É com a utilização dos pesos de 

evidência gradualmente distribuídos por dentro das áreas protegidas (cenários BAU-2, BAU-

4, GOV- 2 e GOV-4) que foi obtida a menor quantidade de desmatamento dentro das áreas 

protegidas, e isso, independentemente da utilização de pesos específicos às áreas de entorno. 

A utilização de pesos de evidência evoluindo com a distância euclidiana interna da área 

protegida parece ser mais realista, sendo que reduz a influência de ocorrer desmatamento nas 

áreas mais distantes da borda das áreas protegidas. Também, o desmatamento avança aos 

poucos a partir das bordas já desmatadas o que parece representar vários casos reais 

observados na Amazônia. A limitação desse método é a sua representação geométrica, 

concêntrica. Considerando pesos de evidência para as áreas de entorno às áreas protegidas, as 

simulações foram menos realistas devido à distribuição espacial do desmatamento 

concentrando-se geometricamente ao redor das áreas protegidas. Acredita-se que esta esteja 

uma conseqüência dos anos para os quais os dados de satélite (cobertura/uso da terra) foram 

disponíveis para calibrar o modelo, quando as áreas fora dos buffers das reservas já haviam 

sofrido muito desmatamento, deixando pouco para desmatar. Assim, acredita-se que o cenário 

mais realista seja aquele que utiliza pesos de evidência gradualmente distribuídos em relação 

à distância euclidiana e que não considera os pesos de evidência das áreas de entorno, ou seja, 
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o cenário GOV-2. Em relação ao cenário de linha base (BAU-2) o cenário GOV-2 reduziu em 

5,1 % (2.596 km2) a sua área desmatada. Nestes cenários, a criação das recentes áreas 

protegidas tem reduzido levemente o desmatamento, assim, considera-se que as novas áreas 

protegidas são pouco eficientes para conter o desmatamento dentro dos seus limites.  

As simulações feitas questionam a efetividade de criação de áreas protegidas em novas 

áreas de fronteira agropecuária como é o caso de Lábrea. Entretanto, para prever impactos 

futuros que poderão ser causados em outras regiões, a modelagem é útil de maneira que pode 

também ser utilizada para propor novas áreas protegidas, evidenciando a sua efetividade 

futura a partir da elaboração de cenários de governança. Este estudo indicou a necessidade de 

trazer ajustes e precisões para representar mais realistamente, as eficiências de áreas 

protegidas em conter o futuro desmatamento, tanto na distribuição espacial do desmatamento 

representada, bem como, na quantidade de desmatamento evitado. As melhorias que foram 

desenvolvidas neste estudo se aplicam à parte Sudoeste do Arco do Desmatamento e 

apresentam ainda algumas limitações. Para simulações em escala menor, como para a bacia 

amazônica, por exemplo, a eficiência das áreas protegidas poderia ser avaliada regionalmente, 

diferenciando as áreas de alta pressão antrópica das de pouca pressão, de maneira a ajustar os 

cálculos de desmatamento evitado pelas áreas protegidas da Amazônia. Esses cálculos são 

extremamente importantes porque, futuramente, partes de recursos necessários para 

conservação poderiam vir na forma de créditos de carbono trocados por emissões de carbono 

evitadas com o desenvolvimento de mecanismos de redução do desmatamento e degradação - 

REDD.  
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CONCLUSÃO GERAL  

 

A pecuária é a principal atividade que tem contribuído para as mudanças de uso da terra 

da região de Lábrea, no Sul do Estado do Amazonas. A organização da cadeia de carne 

bovina da região de Rondônia e do Acre influencia diretamente o avanço da fronteira agrícola 

no Sul de Lábrea. O efeito combinado das políticas públicas federais de integração da 

Amazônia referentes à reconstrução da BR-319 e a construção de duas barragens na região, 

além da contínua e crescente demanda do mercado para a carne bovina, poderão afetar o 

processo de ocupação da região. Nesse contexto, uma questão importante foi compreender se 

a recente criação das áreas protegidas federais em 2008 será eficiente para resultar numa 

redução da perda de cobertura florestal nativa da região e se estas serão eficientes em conter a 

expansão do desmatamento no interior dos seus limites.  

Para responder essa indagação, o primeiro capítulo deste trabalho tem avaliado a 

eficiência de áreas protegidas em conter o desmatamento em regiões vizinhas a Lábrea, nos 

Estados de Rondônia, partes do Estado do Acre e do Sul do Estado do Amazonas. Foi suposto 

que Lábrea poderia passar futuramente pelos mesmos processos de consolidação de 

desmatamento que foram observados nessas regiões. Uma forma de avaliar essa eficiência foi 

analisar a distribuição do desmatamento dentro e fora dos limites das áreas protegidas entre 

1997 e 2007 para categorias de uso e categorias de uso associadas à esfera administrativa. 

Adicionalmente, para determinar a influência espacial das áreas protegidas no desmatamento, 

foram calculados nessa mesma região, pesos de evidência das áreas protegidas entre os anos 

2000 e 2007 para as mesmas categorias. Pesos de evidência homogeneamente distribuídos 

foram calculados, bem como, pesos de evidência gradualmente distribuídos em relação à 

distância euclidiana interna das áreas protegidas. Por sua vez, pesos de evidência específicos 

às áreas de entorno das áreas protegidas, para categoria de uso e categorias de uso associadas 

à esfera administrativa foram, também, considerados na simulação.  

No segundo capítulo, foi simulado o desmatamento na região de Lábrea até 2040. Para 

simular o efeito da criação das áreas protegidas, foram elaborados oito cenários dos quais 

somente quatro incluem a recente criação das áreas protegidas. A maioria dos resultados 

obtidos para os cenários indica que a recente criação das áreas protegidas diminuiria 

levemente as áreas desmatadas em 2040. Para simular com mais realismo a efetividade futura 

exercida pelas áreas protegidas, tanto no grupo de cenários Business As Usual, bem como no 

grupo de Governança, foram elaborados quatro cenários incluindo diferentes combinações 

entre pesos de evidência homogêneos ou gradualmente distribuídos para as áreas protegidas e 
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pesos de evidência específicos às áreas de entorno das áreas protegidas. Após simulação até 

2040, foram obtidas respostas diferentes em termos de quantidade e distribuição espacial do 

desmatamento na área de Lábrea. A utilização de pesos de evidência evoluindo com a 

distância euclidiana interna da área protegida parece ser mais realista sendo que reduz a 

quantidade de desmatamento nas áreas mais distantes da borda das áreas protegidas. Também, 

a distribuição espacial do desmatamento dentro dos seus limites é modificada, o 

desmatamento progredindo dentro da área protegida a partir dos seus limites externos. 

Enquanto ao efeito provocado pela consideração de pesos de evidência das áreas de entorno 

às áreas protegidas, observou-se uma distribuição do desmatamento menos realista, 

concentrando desmatamento ao redor das áreas protegidas. Assim, acredita-se que o cenário 

mais realista seja aquele que utiliza pesos de evidência gradualmente distribuídos em relação 

à distância euclidiana interna e que não inclui as variáveis “áreas de entorno”, ou seja, o 

cenário GOV-2. Em relação ao cenário de linha base (BAU-2), o cenário I-4 reduziu em 5,1 

% (2.596 km2) da sua área desmatada.  

Em síntese, este estudo sugere que a recém criação das áreas protegidas, foi importante 

por ter resultado na diminuição de 5.1% da área desmatada em 2040, mesmo se não reduziram 

em grande quantidade as taxas de desmatamento. Além de reduzir a quantidade de 

desmatamento, a conservação das florestas tropicais remanescentes é um grande desafio para 

o Brasil para reduzir perdas de biodiversidade, preservar recursos naturais endêmicos, evitar a 

fragmentação do continuum florestal, além de abrigar povos tradicionais permitindo a 

manutenção de atividades que respeitem a natureza e as tradições da Amazônia. Futuramente, 

partes dos recursos necessários para esse esforço podem vir na forma de créditos de carbono 

trocados por emissões de carbono evitadas com o desenvolvimento de mecanismos de 

redução do desmatamento e degradação (REDD). Recentemente, o primeiro projeto de REDD 

da Amazônia brasileira se originou na região de Novo Aripuanã (AM), na Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável do Juma. Os cálculos se basearam no modelo de Soares-Filho e 

colaboradores (2006) para avaliar o desmatamento evitado e nas estimações de biomassa de 

Nogueira e colaboradores (2008) para interpretar essa quantidade em termos de emissões de 

carbono evitadas. De maneira a aumentar a confiabilidade dos cálculos de emissões de 

carbono evitadas, ajustes na modelagem do efeito produzido pela criação de áreas protegidas, 

como foram realizados na parte Sudoeste do Arco do Desmatamento neste estudo, poderiam 

ser feitos em outras regiões da Amazônia. Cálculos mais precisos podem modificar o valor 

econômico que pode ser atribuído às áreas protegidas para sua conservação.  
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